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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VICTOR DE SOUZA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU

DE HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS UTILIZADO EM SUBSTITUIÇÃO A
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE,
CAPAZ DE ENSEJAR CONCESSÃO, DE OFÍCIO, DE HABEAS CORPUS. NÃO
CONSTATAÇÃO.

1. O habeas corpus não é instrumento para substituir o ajuizamento de revisão
criminal, em especial se, como no caso, houver burla à competência, já que não cabe ao
Superior Tribunal de Justiça revisar acórdão proferido por tribunal estadual ou regional
(art. 105, inciso I, “e”, da Constituição Federal).

2. Conforme previsão do art. 647-A, caput e parágrafo único, do Código de
Processo Penal, a concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa do julgador. A
atuação pressupõe a identificação de razão suficiente a isso ou, em outras palavras, de
ilegalidade flagrante. Não se presta como subterfúgio para contornar deficiência de que
se reveste a medida processual adotada pelo defensor e, assim, viabilizar, em qualquer
hipótese, especialmente naquelas manifestamente inadmissíveis, a análise do mérito.

Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam

os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, .22 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU
DE HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS UTILIZADO EM SUBSTITUIÇÃO A
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE,
CAPAZ DE ENSEJAR CONCESSÃO, DE OFÍCIO, DE HABEAS CORPUS. NÃO
CONSTATAÇÃO.

1. O habeas corpus não é instrumento para substituir o ajuizamento de revisão
criminal, em especial se, como no caso, houver burla à competência, já que não cabe ao
Superior Tribunal de Justiça revisar acórdão proferido por tribunal estadual ou regional
(art. 105, inciso I, “e”, da Constituição Federal).

2. Conforme previsão do art. 647-A, caput e parágrafo único, do Código de
Processo Penal, a concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa do julgador. A
atuação pressupõe a identificação de razão suficiente a isso ou, em outras palavras, de
ilegalidade flagrante. Não se presta como subterfúgio para contornar deficiência de que
se reveste a medida processual adotada pelo defensor e, assim, viabilizar, em qualquer
hipótese, especialmente naquelas manifestamente inadmissíveis, a análise do mérito.

Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DE
PERNAMBUCO em favor de VICTOR DE SOUZA CRUZ contra decisão que não
conheceu de habeas corpus (fls. 483/484).
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Nas razões de agravo regimental, argumentou que, mesmo se incabível a
impetração de habeas corpus, nada impede, de ofício, a apreciação das ilegalidades
arguidas. Reiterou, no mais, as razões de habeas corpus (fls. 491/494).

VOTO

O habeas corpus não é instrumento para substituir o ajuizamento de revisão
criminal, em especial se, como no caso, houver burla à competência, já que não cabe ao
Superior Tribunal de Justiça revisar acórdão proferido por tribunal estadual ou regional
(art. 105, inciso I, “e”, da Constituição Federal).

Além disso, conforme previsão do art. 647-A, caput e parágrafo único, do
Código de Processo Penal, a concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa do
julgador. A atuação pressupõe a identificação de razão suficiente a isso ou, em outras
palavras, de ilegalidade flagrante. Não se presta como subterfúgio para contornar
deficiência de que se reveste a medida processual adotada pelo defensor e, assim,
viabilizar, em qualquer hipótese, especialmente naquelas manifestamente inadmissíveis,
a análise do mérito.

Confira-se:

 
“[...] a concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos

juízes e Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do
processo, ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP - o
que não ocorreu, na espécie, em relação à matéria suscitada no recurso
especial -, não se admitindo a sua invocação pela defesa como
mecanismo para tentar driblar a não admissão do recurso interposto e,
assim, se obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal.
Precedentes” (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.696.799/AM, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).10/12/2024 17/12/2024
 

 
No caso, conforme exposto na decisão agravada, não se visualizou ilegalidade

flagrante capaz de impor análise do mérito e, de ofício, concessão de ordem.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA47004447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/04/2025 11:10:45
Código de Controle do Documento: 9c03353d-39b5-451a-9eb7-456617d4126a



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0377407-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 951.026 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009854320238174001  00016958220138174011  01003000700255  
01003000700255202313  1003000700255  1003000700255202313  
16958220138174011  9854320238174001

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : VICTOR DE SOUZA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR DE SOUZA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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